
Processos por falhas
à lei já fizeram cair24
NÚMEROS As 78 ações fiscalizadas após ilegalidades detetadas já deram lugar a 10 perdas de
mandato 8 destituições e 6 renúncias SANÇÕES Decretadas 42 inibições de exercício de

JANETEFRAZÃO

OMinistério Públicojá pro
pôs junto do Tribunal
Constitucional 78 ações

por ilegalidades detetadas nas
declarações de incompatibilida
des rendimentos e património
de titulares de cargos políticos e
altos cargospúblicos Osproces
sos conduzi

ram à queda
de 2 4 pes
soas entre
presidentes de
câmara vereadores ouadminis
tradores de institutos e de em

presas públicas e municipais
Cabe aoTribunalConstitucio

nal TC a análise e fiscalização
das declarações referentes àine
xistência de incompatibilidades
ou impedimentos de onde
constemos cargos funções e ati

vidades profissionais exercidas
pelo declarante Ora de acordo
comdados daProcuradoria Ge

ral daRepública solicitadospelo
CM desde 2012 forampropostas
78 ações por ilegalidadesdeteta
das Após fiscalizaçãodasdecla
rações que os políticos e altos
cargos públicos são obrigados a

apresentar
estas ações
deram lugar a
10 perdas de
mandato a

sanção mais grave para quem
ocupa cargospolíticos ou de ór
gãos de soberania Registaram
se ainda 8 destituições aplica
se a altos cargos públicos ou
demissões funcionários sujeitos
àquelas obrigações declarati
vas Estas fiscalizações resulta
ram também em 6 renúncias

por parte dos respetivos titula
res Ou seja 24 pessoasjácaíram
nasequênciadestasações Além
disso foramdecretadas42 inibi
ções Esta sanção tem lugar
quando opolítico oudetentorde
alto cargopúblico já cessou fun
ções ficando neste sentido ini
bido de se recandidatar ou ocu

par cargo idêntico num deter
minadoperíodo de tempo
O ano 2017 foi aquele em que

foram abertos mais processos
por ilegalidades numtotalde 23
ações propostas Foi também o
ano emque houvemais conde
nações 19 no total Em2018 fo
rampropostas7 ações e decreta
das 13 inibições Este anoháuma
açãopropostaque visaa inibição
de funções

SAIBA MAIS

Declaração obrigatória
A Lei 64 93 de 26 de agosto diz
que os titulares de cargos políti
cos têm de depositar no Tribu
nal Constitucional a declaração
de inexistência de incompatibili
dades ou impedimentos na qual
constem cargos funções e ati
vidades profissionais que já
exerceu Essetribunal analisa
e fiscaliza essas declarações

Ministério Público
Já a Lei 28 82 de 15 de novembro
prevê que o Ministério Público
possa consultar essas declara
ções no Tribunal Constitucional
e que promova a intervenção
deste caso entenda que se veri
fica incumprimento da lei
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